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d) Em todos os actos praticados no exercício transferido da dele-
gação de competências, os delegados deverão fazer sempre menção
expressa dessa competência, utilizando a expressão «Por delegação
do Chefe do Serviço de Finanças», com a indicação da data em que
foi publicada a presente delegação na 2.a série do Diário da República.

5 — Substituição legal — nas minhas ausências ou impedimentos,
o meu substituto legal é o chefe de finanças-adjunto José Manuel
Afonso Infante e na sua ausência ou impedimento o chefe de finan-
ças-adjunto que, de acordo com as regras definidas nos n.os 1 e 2
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 557/99, lhe suceda.

6 — Observações — tendo em consideração o conteúdo doutrinal
do conceito de delegação de competências, conforme o previsto no
artigo 39.o do Código do Procedimento Administrativo, o delegante
conserva, entre outros, os seguintes poderes:

a) Chamamento a si a qualquer momento e sem formalidades da
tarefa de resolução e apreciação que entenda convenientes, sem que
isso implique a derrogação, ainda que parcial, deste despacho;

b) Modificação, anulação ou revogação dos actos praticados pelos
delegados.

7 — Produção de efeitos — o presente despacho produz efeitos a
partir de 3 de Julho de 2006 inclusive, ficando por este meio ratificados
todos os actos e despachos entretanto proferidos sobre as matérias
ora objecto de delegação.

15 de Novembro de 2006. — O Chefe do Serviço de Finanças de
Cascais 2, João Diogo Coutinho.

Aviso (extracto) n.o 737/2007

Por despachos do director-geral dos Impostos e do inspector-geral
de Finanças de 21 de Novembro e de 7 de Dezembro de 2006, res-
pectivamente, foi a João Manuel Serpa Gonçalves, inspector de finan-
ças principal do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Finanças,
autorizada a requisição, pelo período de um ano, a fim de exercer
funções nesta Direcção-Geral com afectação à Direcção de Serviços
de Consultadoria Jurídica e Contencioso, nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o
artigo 27.o-A do mesmo diploma, aditado pela Lei n.o 60-A/2005,
de 30 de Dezembro, com efeitos a 1 de Janeiro de 2007.

15 de Dezembro de 2006. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Rectificação n.o 62/2007

Por ter saído com inexactidão no Diário da República, 2.a série,
n.o 233, de 5 de Dezembro de 2006, a pp. 27 933 e 27 936, o aviso
(extracto) n.o 12 871/2006, rectifica-se que onde se lê:

«95.o — Catarina Dulce Bastos Neves — ISG — Leiria.
[ . . . ]
162.o — Rui Pedro Carvalho Ferreira Nogueira — Direcção-Ge-

ral da Administração da Justiça.
[ . . . ]
251.o — Sílvia Jesus Pereira Carrilho — Instituto Politécnico do

Porto.
[ . . . ]
311.o — Manuela Lopes S. Carvalhais Mergulhão Pinto — Ins-

tituto Politécnico de Beja.»

deve ler-se:

«95.o — Catarina Dulce Bastos Neves — Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Leiria.

[ . . . ]
162.o — Rui Pedro Carvalho Ferreira Nogueira — Direcção-Ge-

ral das Alfândegas e dos Impostos Especiais sobre o Consumo.
[. . . ]
251.o — Sílvia Jesus Pereira Carrilho — Instituto Politécnico de

Portalegre.
[ . . . ]
311.o — Manuela Lopes S. Carvalhais Mergulhão Pinto — Ins-

tituto Politécnico de Bragança.»

12 de Dezembro de 2006. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Instituto de Gestão do Crédito Público, I. P.

Aviso (extracto) n.o 738/2007

De harmonia com o disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 1/94,
de 4 de Janeiro, dá-se conhecimento público aos portadores inte-

ressados, de que a taxa média a vigorar no mês de Janeiro de 2007
é de 2,05512 %, a qual multiplicada pelo factor 1,10 é de 2,26063 %.

29 de Dezembro de 2006. — O Vogal do Conselho Directivo, Antó-
nio Pontes Correia.

Aviso n.o 739/2007

De harmonia com o disposto na parte final do artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 125/92, de 3 de Julho, dá-se conhecimento público aos
portadores interessados, de que a taxa de juro para o mês de Janeiro
de 2007, já multiplicada pelo factor 0,96 é de 1,97292 %.

29 de Dezembro de 2006. — O Vogal do Conselho Directivo, Antó-
nio Pontes Correia.

Instituto de Seguros de Portugal

Deliberação n.o 76/2007

Nos termos do artigo 18.o do Estatuto do Instituto de Seguros
de Portugal, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 289/2001, de 13 de Novem-
bro, o respectivo conselho directivo delibera:

1 — Delegar no presidente do conselho directivo, Dr. Fernando
Dias Nogueira, com a faculdade de subdelegar, as competências para
os actos de orientação e gestão das seguintes áreas de funcionamento:

a) Direcção de Supervisão;
b) Departamento de Atendimento e Comunicação;
c) Delegação do Porto.

1.1 — A presente delegação inclui a representação do Instituto de
Seguros de Portugal (ISP) a nível nacional e internacional no âmbito
do normal funcionamento daquelas áreas.

2 — Delegar no vice-presidente do conselho directivo, Dr. António
Manuel da Silva Osório, com a faculdade de subdelegar, as com-
petências para os actos de orientação e gestão das seguintes áreas
de funcionamento:

a) Departamento de Sistemas de Informação;
b) Departamento de Qualidade;
c) Departamento de Relações Internacionais;
d) Departamento de Documentação.

2.1 — A presente delegação inclui a representação do ISP a nível
nacional no âmbito do normal funcionamento daquelas áreas.

3 — Delegar no vogal do conselho directivo Dr. Rodrigo Fernandes
Homem de Lucena, com a faculdade de subdelegar, as competências
para os actos de orientação e gestão das seguintes áreas de fun-
cionamento:

a) Departamento Jurídico;
b) Departamento de Recursos Humanos;
c) Departamento do FGA — Fundo de Garantia Automóvel;
d) Departamento do FAT — Fundo de Acidentes de Trabalho.

3.1 — A presente delegação inclui a representação do ISP a nível
nacional no âmbito do normal funcionamento daquelas áreas.

4 — Delegar no vogal do conselho directivo Dr. Rui Carlos Alvarez
Carp, com a faculdade de subdelegar, as competências para os actos
de orientação e gestão das seguintes áreas de funcionamento:

a) Departamento Financeiro;
b) Departamento Administrativo.

4.1 — A presente delegação inclui a representação do ISP a nível
nacional no âmbito do normal funcionamento daquelas áreas.

5 — As delegações referidas nos números anteriores incluem a auto-
rização de actos que impliquem realização de despesas em condições
e até montantes definidos por normas de serviço.

6 — A presente deliberação produz efeitos desde o dia 28 de
Dezembro de 2006, ficando, por esta forma, ratificados os actos que,
no âmbito dos poderes delegados, tenham sido praticados desde aquela
data.

28 de Dezembro de 2006. — O Conselho Directivo: Fernando Dias
Nogueira, presidente. — António Osório, vice-presidente. — Rodrigo
Lucena, vogal. — Rui Alvarez Carp, vogal.




